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estudo da natureza e dos efeitos dos meios utilizados pelo Estado para 
retirar, do produto nacional, a parte destinada a satisfazer determinadas ne­
cessidades coletivas, constituiu sempre um tema capaz de despertar especial 
interesse. Já A r i s t ó t e l e s  incluia, entre os elementos indispensáveis à exis­
tência da Cidade, as rendas públicas ou seja, na definição do Stargirita, “uma 
certa quantidade de riquezas, suficiente para atender às necessidades internas 
e fazer face à guerra” .

M a c h i a v e l l i ,  n o  a lv o re ce r  da Id a d e  M o d e rn a , d ec la ra v a  ser o  d in h eiro , 
ju n ta m en te  c o m  as arm as, “o  nervo de tódas as senhorias que existiram e que 
existirão sem pre no mundo” .

Com efeito, uma vez considerada com o indispensável para a sobrevivên­
cia de uma coletividade a existência de um Poder Político, capaz de garantir 
e prom over a satisfação de certas necessidades que não podem ser atendidas 
Pelo esforço individual, torna-se imprescindível retirar, do volume total da 
Produção coletiva, uma certa quantidade de bens e serviços para ser adminis­
trada pelo mesmo Poder Político, isto é pelo Estado, e por ele aplicada. A 
universalização da moeda com o meio de pagamento e instrumento de troca 
tornou necessário ao Estado dispor de uma certa quantidade de poder de 
compra para com  ele adquirir as mercadorias e serviços de que precisar.

Essa operação, absorção pelo Estado de uma parte dos meios de paga­
mento, para com  ela adquirir determinada fração das mercadorias e serviços 
produzidos pela coletividade, sempre teve profundos efeitos econôm icos. Por 
menor que fosse o sacrifício pecuniário exigido pelo Poder Público de cada 
indivíduo submetido à sua autoridade, sempre significou êle a privação da 
satisfação de uma necessidade individual e sua substituição pela satisfação 
de uma necessidade coletiva.

N o século passado, em pleno apogeu da escola liberal e do laissez-faire , 
considerava-se com o solução ideal que o Estado retirasse do produto nacio­
nal o mínimo imprescindível para fazer face às atividades essenciais do Go- 
vêrno, o qual se deveria limitar às funções clássicas de defesa nacional, segu­
rança pública, distribuição da justiça, garantia da propriedade e dos contratos 
e execução dos empreendimentos que, por sua natureza, não atraíssem a ini­
ciativa e o capital dos particulares. A melhor política financeira seria para 
o Estado a de gastar o menos possível e a política fiscal ideal cobrar tão-sò-
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mente os impostos que, pelo seu montante reduzido e sua pequena repercussão 
na economia privada, pouco influíssem na propensão dos particulares para 
poupar e para investir.

A  doutrina clássica das finanças públicas e da política fiscal foi elabo­
rada dentro do quadro acima descrito e dela resultaram os princípios tradi­
cionais do equilíbrio orçamentário, da incapacidade do Estado com o admi­
nistrador de empresas industriais e comerciais, da tendência dos Governos 
ao desperdício, da neutralidade do imposto etc. A  atividade financeira do 
Estado seria, de acôrdo com  essa concepção, um mal necessário e, com o tal, 
deveria ser reduzida em suas proporções. O aumento dos gastos públicos era 
encarado com  hostilidade e desconfiança, o desequilíbrio orçamentário se 
considerava com o índice de má administração financeira e o apelo ao crédito 
público era tido com o expediente anormal e extraordinário, justificado apenas 
em circunstâncias excepcionais.

Correspondia essa concepção da política fiscal a uma convicção arraigada 
de que o  regime capitalista e da livre iniciativa privada tendia naturalmente 
para o  equilíbrio econôm ico, o pleno e ótim o emprêgo dos fatores de produção, 
a elevação do nível de vida geral e o progresso social. Qualquer interferência 
dos Governos no sentido de contrariar o  livre jogo das leis naturais da oferta e 
da procura, dos salários e dos preços, e da livre concorrência no m ercado interno 
ou internacional, constituía uma fonte de desequilíbrio e de perturbações. A 
atividade financeira do Estado deveria ser absolutamente neutra, o  único ob je­
tivo da tributação seria a obtenção do numerário destinado ao financiamento 
dos serviços essenciais do Estado e de forma alguma seria lícito pretender, 
através do im posto alterar o sistema de distribuição da renda social ou pre­
tender quaisquer finalidades de extra-fiscais.

- Contra essa concepção otimista da evolução do sistema de produção capi­
talista, já  se insurgiam, no século passado, economistas com o M a l t h u s ,  Sis- 
m o n d i ,  K a r l  M a r x ,  P r o u d h o n  e outros, que negavam a tendência natural 
desse sistema a uma produção crescente de utilidade, suficiente para aten­
der às necessidades igualmente crescentes do consumo, ou revelavam as con­
tradições inerentes ao sistema e capazes de conduzir a profundas crises e dese­
quilíbrios. Na mesma época e no cam po mais restrito da política fiscal, 
A d o l f o  W a g n e r  e seus dicípulos procuravam demonstrar a tendência incoer- 
cível à am pliação das funções governamentais e à expansão da atividade 
financeira do Estado, assim com o a possibilidade e a conveniência da utili­
zação do mecanismo fiscal, notadamente do impôsto, com o instrumento corre­
tivo dos desajustamentos e desnivelamentos conseqüentes do sistema de pro­
priedade privada dos meios de produção.

Até a Primeira Guerra M undial funcionou porém  o sistema de forma 
mais ou menos satisfatória, e as crises periódicas que o abalavam, dadas suas 
proporções reduzidas, não faziam desaparecer a crença depositada em seus 
fundamentos e na excelência dos seus resultados. O conflito de 1914-1918 
foi em grande parte uma resultante da estrutura econôm ica sôbre a qual re­
pousava a organização política e da impossibilidade de uma redistribuição 
pacífica entre os países econom icam ente desenvolvidos dos mercados consu­
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midores de produtos industriais e supridores de matérias primas e gêneros de 
alimentação. Assumiu o conflito militar um novo carater, pois dando ensejo 
à utilização, para fins bélicos, dos enormes progressos tecnológicos e indus­
triais já  alcançados, forçou os beligerantes a um controle governamental estri­
to dos fatores de produção e sua conseqüente mobilização para o atendimento 
das necessidades da guerra. D e outro lado, o elevadíssimo custo das operações 
militares determinou uma ampla utilização de todos os instrumentos finan­
ceiros disponíveis e o nível de tributação assim com o o volume das operações 
de crédito ultrapassaram os limites que anteriormente se pensava não pode­
riam ser atingidos sem a derrocada da estrutura econômica e financeira esta­
belecida .

Pensavam todos, porém, que se enfrentava uma conjuntura inteiramente 
anormal e transitória e, uma vez terminada a guerra, tornar-se-ia possível 
um retorno às condições anteriores e um fácil reajustamento do sistema de 
produção dentro dos princípios clássicos e tradicionais. Os 20 anos de inter­
valo entre as duas grandes conflagrações que ensangüentaram o nosso planêta 
na primeira metade dêste século foram todavia um período de profundos dese­
quilíbrios, de crises e desajustamentos que, desde logo, eliminaram qualquer 
veleidade de retorno à época anterior.

A  Grande Depressão Econômica, ao atingir todas as Nações, ricas ou 
Pobres, desenvolvidas ou atrasadas, evidenciou a existência de uma crise estru- 
tural e um desajustamento intrínseco no sistema econôm ico vigente. con 
cepção clássica de que a produção gera o seu próprio consumo e de que este, 
por sua vez, determina uma produção equivalente, foi desmentida pela acumu­
lação de estoques de mercadorias sem colocação nos mercados consumi­
dores. Da mesma fórma, a convicção da existência de uma tendencia íma- 
nente à plena utilização dos fatores de produção disponíveis, encontrava seu 
formal desmentido na formação das legiões de desocupados, na exis enc]a 
fábricas e equipamentos paralisados e de recursos naturais inaproveitados.

Fracassadas as tentativas de solução da crise pelos métodos ^tradicionais, 
mediante aplicação dos princípios clássicos da política economica e finan­
ceira, foi necessário proceder a um reexame com pleto desses princípios, a im 
de formular doutrinas novas, capazes de conduzir a soluções 1 erentes. ci 
ma de tudo, verificou-se ser impossível ao Estado permanecer em posição 
inativa e neutra, diante da ameaça de uma completa subversão da própria 
superestrutura política e social, profundamente abalada em seus alicerces e 
aqui e ali ruindo fragorosam ente. Atendendo aos apelos dos possuidores dos 
instrumentos de produção, dos detentores dos recursos naturais e dos forne­
cedores de trabalho, viu-se o Estado obrigado a intervir e a procurar meios 
adquados para restabelecer o  equilíbrio rom pido.

N o cam po das especulações teóricas e da análise científica evidenciou- 
se a imperiosa e urgente necessidade da revisão de conceitos tradicionais. 
Uma nova econom ia política foi sendo elaborada sob a pressão dos aconteci­
mentos, utilizando novos meios de análise para chegar a conc usoes 1 eren 
tes. Embora filiado ao pensamento clássico, John Maynard Keynes foi o 
desbravador dessa nova corrente do pensamento econom ico e veio significar
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para ela o mesmo que seus predecessores e compatriotas: A d a m  S m it h  D a v id  
R i c a r d o  e J o h n  S t u a r t  M i l l  haviam significado para o pensamento clássico.

Invertendo o  sistema da análise econômica dos clássicos, os quais partiam 
do estudo da produção dos fatores que a determinam, preferiram Keynes e 
seus discípulos dar ênfase à outra face da medalha, à procura e, rotadamente, 
à despesa global com  a aquisição de bens e serviços e através da qual a pro­
cura se traduz no m ercado. Por outro lado, introduziram êles no sistema da 
análise econômica o estudo das quantidades globais, dando-lhes prioridade 
sôbre a análise das transações individuais e sôbre os refinamentos a que se 
tinham deixado levar os marginalistas.

A  argumentação de K e y n e s  e de seus discípulos é, em sua essência, ex­
tremamente simples. O nível de emprêgo em qualquer comunidade depende 
do  total das despesas efetuadas pelos indivíduos, pelas emprêsas e pelo Govêr- 
no, com  a aquisição de bens de consumo e de produção e de serviços. Se 
êsse total é insuficiente para adquirir tôdas as mercadorias e serviços que a 
mesma comunidade poderia produzir, com  plena utilização dos fatores de 
produção disponíveis, haverá desemprego, ou melhor, não utilização de uma 
parte desses fatores. Pelo contrário, se a despesa total da comunidade é su­
perior à necessária para adquirir todas as mercadorias e serviços produzidos, 
aos preços atuais, pelos fatores de produção totalmente utilizados, haverá 
então inflação. Uma procura superior à oferta de mercadorias e serviços de­
terminará uma pressão inflacionária e conseqüente elevação dos preços dessas 
mesmas mercadorias e serviços.

O equilíbrio econôm ico, isto é, a manutenção de um alto e estável nível 
de emprêgo e a plena utilização, sem inflação, dos fatores de produção dispo­
níveis, depende portanto de um adquad© volume de despesas pelos parti­
culares, pelas emprêsas e pelo G ovêrno. Ora, a política fiseal é um dos ins­
trumentos mais poderosos, embora não seja ® único, suscetível de ser utili­
zado pelo Govêrno para comprimir ou ampliar o volume da despesa total. 
Evidentemente, em um dos itens da despesa total, correspondente às despe­
sas governamentais de consumo e de investimentos, tem o Poder Público 
uma autoridade absoluta de deGisão, podendo reduzi-las ou expandi-las livre­
m ente. Quanto às despesas dos particulares e das emprêsas, embora o seu 
volum e dependa essencialmente da iniciativa privada, pode o Govêrno influen­
ciá-lo através de medidas indiretas, de ordem fiscal ou de caráter monetário. 
Reduzindo ou aum entando a pressão tributária, poderá o Govêrno provocar 
uma expansão ou contração das despesas particulares de consumo bem com o 
aumentar ou reduzir o  volum e dos investimentos privados.

Constituem porém  os gastos públicos compensatórios, quer de consumo 
ou de investimento, o grande instrumento através do qual pode o  Govêrno in­
fluir decisivamente no volum e da despesa total, expandindo ou contraindo 
êste volu m e. Com o as despesas correntes ou de consumo do Govêrno têm pou­
ca elasticidade, já  que o respectivo “quantum” é determinado pelas necessi­
dades decorrentes da manutenção e funcionamento dos serviços públicos essen­
ciais, constituem os investimentos governamentais, notadamente as obras pú­
blicas, a arma por excelência em mãos do Estado para manter um volum e
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adquado de despesa total, capaz de garantir o pleno emprêgo, sem inflação, 
dos fatores de produção disponíveis, notadamente a mão-de-obra.

Êsse novo conceito da atividade financeira do Estado com o instrumento 
de equilíbrio econôm ico, veio revolucionar concepções tradicionais e dar lugar 
à doutrina das finanças funcionais. A  atividade financeira do Estado em seu 
duplo aspecto: receita e despesa pública, não tem mais apenas o objetivo li­
mitado de canalizar para o Erário a parte do produto nacional destinada à 
satisfação das necessidades coletivas, através da manutenção e do funciona­
mento dos serviços públicos. Visa a atividade financeira do Govêrno exer­
cer influência no próprio volume do produto nacional e agir no sentido de 
alterar a form ação e a distribuição da renda nacional. Não se considera mais 
o Orçamento Público apenas com o um quadro de receitas e de gastos gover­
namentais, mas um cálculo prévio do “quantum” da despesa a ser efetuada 
pelo setor público da economia nacional e o m odo pelo qual será financiada 
essa despesa, mediante a transferência, para o Tesouro, de uma parte maior 
ou menor da renda produzida pelo setor privado. Não mais se exige seja êsse 
Orçamento Público equilibrado anualmente, mas sim que as operações finan­
ceiras nêle previstas tenham um caráter compensatório, expandindo-se os gastos 
públicos e reduzindo-se a pressão fiscal em época de depressão e comprimin­
do-se as despesas governamentais e agravando-se o ônus tributário em época 
de inflação. Os tributos são utilizados, não apenas com o meio de canalizar 
receita para o  Tesouro, com o o pretendiam os clássicos, mas para disciplinar 
as despesas de consumo, a poupança e os investimentos dos particulares, pro­
vocar uma redistribuição da renda nacional e influir no volume e na com po- 
slÇão da produção nacional.

N o período de vinte anos entre as duas guerras mundiais, diante do 
espectro da depressão e do desemprêgo pairando sôbre todos os países, en 
fase especial foi dada à política fiscal com o instrumento de recuperaçao eco­
nômica . As obras públicas no com bate à depressão e ao desemprêgo forçado, 
a redistribuição da renda social através dos impostos e das dsspesas de trans­
ferência a fim de elevar o poder aquisitivo das classes com  alta propensão 
Para o consumo, o desequilíbrio intencional e sistemático do Orçamento Pu­
blico, foram meios utilizados para provocar, por meio de uma expansão da 
despesa total da coletividade, maior utilização dos fatores de produção e 
maior volum e de em prêgo.

A eclosão da Segunda Guerra Mundial veio, porém, alterar os_dados do 
problema e, ao fazer desaparecer, com  o enorme aumento de produção exigi o 
pela guerra total, o resíduo de desemprêgo ainda existente, deu prioridade a 
utilização da política fiscal com o instrumento antiinflacionário. Com o o au­
mento, durante a guerra, da produção dos países beligerantes e neutros, não 
visava atender às necessidades de consumo da população e sim às exigências 
da guerra, tornou-se imprescindível impedir uma expansão da procura privada 
8 mesmo reduzí-la abaixo dos níveis de pré-guerra. A  enorme expansão das 
despesas governamentais de consumo para atender às exigências da guerra 
teve de ser compensada por meio de uma drastica redução^ das despesas por 
particulares, sob pena de se desencadear uma severa inflação, capaz de com ­
prometer o próprio esforço bélico. Nessas condições, a política fiscal foi utili­
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zada, através dos impostos e dos empréstimos voluntários e compulsórios, para 
absorver o poder aquisitivo excedente em mãos dos particulares e impedir 
ou adiar a aplicação da poupança dos indivíduos e das empresas em investi­
mentos não relacionados com  o esforço de guerra.

Term inado o grande conflito, a depressão prevista por muitos economis­
tas para o após-guerra não se verificou. A  instabilidade da situação interna­
cional nestes últimos anos, dando causa à continuação da corrida armamen- 
tista, as enormes despesas com  a reconstrução de áreas devastadas, uma ampla 
política social em todos os países, além de outros fatores, provocaram a manu­
tenção da despesa total em altos níveis e a permanência da pressão inflacio­
nária do período de guerra. Continuou portanto a política fiscal a desempe­
nhar uma função de disciplina e de contenção da procura total, para permitir 
apenas sua expansão gradual e limitada, à proporção que a reconversão das 
indústrias, a melhoria do com ércio internacional e o aumento da produção 
de artigos para consumo civil, venham a permitir um equilíbrio entre a pro­
cura e a oferta.

Um problema novo ou talvez a colocação em novos termos de um velho 
problema, veio porém exigir o exame de um aspecto diferente da política fis­
cal, notadamente nos países subdesenvolvidos ou economicamente atrasados. 
Até a Primeira Guerra Mundial, ou melhor, até a Grande Depressão, o de­
senvolvim ento econôm ico desses países e das áreas atrasadas do globo era 
normalmente financiado pela poupança realizada nos países desenvolvidos 
e que podiam dispor de um excedente não reclamado para os financiamentos 
d e  seus investimentos dom ésticos. Êsse excedente, transformado em emprés­
timos externos ou na form ação do capital de emprêsas no exterior, supria os 
países atrasados e os territórios coloniais dos recursos necessários à sua ex­
pansão econôm ica e ao aproveitamento de seus recursos naturais. A o mesmo 
tem po, o aumento da produção de matérias-primas e de gêneros de alimenta­
ção, para fins de exportação, nos países subdesenvolvidos e nas colônias, ga­
rantia o fornecimento das divisas em moeda estrangeira necessárias ao paga­
m ento dos juros e da amortização dos empréstimos contraídos e à remessa 
dos dividendos dos capitais neles aplicados.

Êsse movim ento internacional de capitais foi, porém, profundamente per­
turbado pelo primeiro conflito mundial e, principalmente, pela Grande D e­
pressão Econôm ica da terceira década deste século. O desemprêgo e a para- 
lização de uma parte das atividades industriais nos países economicamente 
adiantados restringiram os mercados de absorção das matérias-primas e dos 
gêneros de alimentação produzidos nas áreas atrasadas do  globo que, com  a 
perda ou o  aviltamento de seus tradicionais mercados de exportação, viram 
substancialmente reduzidas suas fontes de divisas para o  pagamento do  ser­
v iço  dos empréstimos externos e remessa de dividendos aos capitalistas estran­
geiros. Em nosso país, por exemplo, acumulavam-se os excedentes de café e 
de matérias-primas e, simultaneamente, eram suspensos os serviços da dívida 
externa e as remessas para o  exterior. A  Grande Depressão provocava, tam­
bém , nos países industrializados, a implantação de políticas altamente prote­
cionistas, com  o objetivo de criar maiores oportunidades domésticas de em-
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prêgo. Foi portanto dràsticamente reduzida a tradicional exportação de capi­
tais dos países desenvolvidos para os países atrasados, habitual fonte de finan­
ciamento do desenvolvimento econôm ico dêstes últimos.

A  Segunda Guerra Mundial trouxe maiores complicações e contribuiu 
com  novos fatores, inclusive de natureza política, para tornar ainda mais difí­
cil o encontro de soluções. Territórios coloniais encontraram nas dificuldades 
da m etrópole oportunidade para sua libertação. Ao mesmo tempo se genera­
lizava, nos países subdesenvolvidos, uma aspiração no sentido da emancipa­
ção econômica, elevação do nível de vida de suas populações e amplo apro­
veitamento dos recursos naturais disponíveis. A  guerra veio também oferecer 
para os países economicamente atrasados excelente oportunidade para a aqui­
sição de emprêsas estrangeiras neles instaladas, em troca do fornecimento de 
matérias-primas e de alimentos aos países beligerantes, o que deu aos primei­
ros a convicção de que já se encontravam tècnicamente habilitados para ad­
ministrar e explorar tais emprêsas e instalar outras emprêsas semelhantes. 
Nações tradicionalmente devedoras tornaram-se de um momento para outro 
credoras, em virtude de uma larga exportação de seus produtos para os países 
envolvidos no conflito e das dificuldades existentes à importação de merca­
dorias destes mesmos países. As perturbações do com ércio internacional for­
çaram ainda os países atrasados à criação de certas indústrias, notadamente 
de transformação, a fim de atenderem à procura interna de mercadorias e 
artigos essenciais, anteriormente obtidos através da importação. Uma vez ter­
minada a guerra, foi necessária a elevação de barreiras protecionistas a fim 
de impedir que tais indústrias pudessem perecer frente à concorrência estran­
geira .

Êsse movim ento de desenvolvimento econômico, poderosamente impul­
sionado durante a guerra, adquiriu maior fôrça e expressão uma vez cessado 
o conflito. Por êle se interessaram, também, os países economicamente adian­
tados e as organizações internacionais, movidos por motivos de ordem eco­
nômica e de natureza política. Convictos de que já estava superado o período 
de exploração intensiva de mercados coloniais, adquiriram os países altamente 
industrializados a convicção de que a elevação do nível de vida e a melhoria 
do poder aquisitivo das populações das áreas atrasadas do globo ampliariam 
os mercados para a colocação de sua produção industrial e facilitariam a 
obtenção das matérias-primas que lhes são necessárias. Sob o ponto de vista 
político generalizou-se a convicção de que a permanência de áreas atrasadas 
no globo, com  populações de nível de vida miserável, constitui uma fonte per­
manente de perturbações e inquietações, dando lugar à existência de focos de 
infecção, capazes de provocar crises perigosas e suscetíveis de am pliação.

Em  conclusão, com o resultante, em primeiro lugar das próprias aspira­
ções dos países economicamente atrasados e, secundàriamente, com  a coope­
ração dos países altamente desenvolvidos e das organizações internacionais 
criadas no após-guerra, elaboraram esses países programas e planos, mais ou 
menos ambiciosos, de desenvolvimento econôm ico e aproveitamento de seus 
recursos naturais. A  natureza, amplitude e mesmo os objetivos dêsses progra­
mas e planos variam, evidentemente, de um pais para outro. Todavia, parece 
haver em todos êles um objetivo genérico comum, qual seja a elevação da
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renda média real “per capita”  de cada um . Aliás, a disparidade entre o pro­
duto nacional “per capita”  nos países desenvolvidos e nos economicamente 
atrasados é realmente chocante, sendo mesmo utilizada com o medida, embora 
deficiente, de seu pouco desenvolvimento econôm ico. Conforme frizavam 
as Nações Unidas em seu relatório sôbre a situação econômica mundial em 
1949-1950, naquela época um terço da população mundial dispunha de menos 
de 5 %  da renda mundial total e dois terços dessa mesma população, locali­
zados em áreas subdesenvolvidas, tinham a sua disposição menos de 15%  
da referida renda. Segundo os cálculos feitos pelas Nações Unidas, a América 
do Norte dispunha de uma renda nacional anual de 1 .100  dólares por habi­
tante, a Oceania de 560 dólares, a Europa de 380 dólares e a União Soviética 
de 310 dólares. A  América do Sul apresentava uma renda nacional “per ca­
pita” , anual, de 170 dólares, a África de 75 dólares e a Ásia, que compreende 
mais de metade da população mundial, uma renda de apenas 50 dólares. 
Malgrado as deficiências e as dificuldades das estimativas da renda nacional 
nos países economicamente atrasados, as percentagens citadas constituem de­
monstração eloqüente do  baixíssimo nível de vida e do pauperismo em que 
vegetam grandes massas de população do globo.

Outra característica dos países subdesenvolvidas é a grande diferença de 
sua estrutura econôm ica em cotejo com  a estrutura dos países econom ica­
mente adiantados. Nos primeiros, a atividade econôm ica predominante é a 
agricultura, sendo esta de produtividade excessivamente baixa, dados os m é­
todos primitivos e atrasados de cultivo do solo. É, aliás, outra característica 
marcante dos países economicamente atrasados o deficiente progresso tecno­
lógico nos diversos ramos de atividade e o baixo nível profissional da mão- 
de-obra utilizada.

' E ’ também de se salientar, nos países economicamente atrasados, a pro­
funda desigualdade na distribuição da renda nacional e a pequena participa­
ção do trabalho nesta distribuição em cotejo com  o que se verifica nos países 
desenvolvidos. E ’ muito comum, nos países subdesenvolvidos, uma grande 
concentração da renda em mãos de um pequeno grupo ou a concentração da 
mesma renda em determinadas regiões do território nacional, permanecendo 
uma grande massa da população em nível de vida abaixo do mínimo de sub­
sistência .

D o  baixo nível da renda nacional “per capita”  e desigual distiibuição da 
mesma renda nos países subdesenvolvidos decorrem  graves deficiências na 
organização social, tais c-omo: média de duração da vida humana excessiva­
mente baixa, alto índice de mortalidade infantil, más condições de higiene e 
salubridade, analfabetismo generalisado etc. além de conseqüências de ordem 
política, entre elas a instabilidade das instituições, freqüentes agitações sociais 
e revolução e cam po propício para a instituição de govêrno despóticos.

Outro fenôm eno com um  nos países desenvolvidos é a existência de um 
sub-emprêgo crônico, resultante do  insuficiente aproveitamento dos recursos 
naturais e da reduzida produtividade do trabalho, esta com o conseqüência da 
falta de equipamento técnico adequado e do baixo nível intelectual e profis­
sional dos trabalhadores, notadamente nas atividades agrícolas e pastoris.
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Nos países subdesenvolvidos, em que há grandes desnivelamentos na distri­
buição geográfica da renda, o sub-emprêgo agudo em certas regiões provoca 
fortes movimentos internos de migração de trabalhadores, em busca das re­
giões mais desenvolvidas, onde o nível dos salários é mais alto e são maiores 
as oportunidades de em prego.

A  Organização das Nações Unidas e suas agências especializadas têm 
realizado um amplo esforço no sentido de prestarem seu auxílio e coopera­
ção no desenvolvimento econôm ico dos países atrasados. Essa cooperação 
tem-se traduzido sob diversas formas, entre elas o estudo meticuloso das con­
dições econômicas desses países e dos meios adequados para promover o seu 
desenvolvimento econôm ico, a prestação de assistência técnica na elaboração 
e execução de planos de desenvolvimento e a concessão de financiamentos 
através do Banco Internacional de Desenvolvimento E conôm ico. Todavia, 
as somas concedidas a título de financiamento, pela referida organização inter­
nacional de crédito têm sido na realidade insignificantes frente ao vulto das 
necessidades apresentadas. Com o assinalava, em julho de 1951, o Presidente 
do Conselho E conôm ico e Social da Organização das Nações Unidas, “o mundo 
consagra atualmente mais de 100 bilhões de dólares por ano em armamentos, 
mas não foi possível reunir para os programas de desenvolvim ento econom ico 
mais de 200 milhões de dólares, enquanto os especialistas declaram quasi 
unanimemente que seria necessário dispor de mais de 2 bilhões de o ares

Alguns dos países altamente desenvolvidos, com o os Estados Unidos e a 
Inglaterra, tomaram a iniciativa de colaborar nos planos de desenvolvimento 
econôm ico de países a êles ligados no campo da política internacional.^ Em 
20 de janeiro de 1949 o Presidente Truman, em famoso discurso, propôs no 
“Ponto IV ”  de seu Programa, “adotar um programa ousado e original a hm  
de fazer com  que os países insuficientemente desenvolvidos possam ^ b e n e ­
ficiar das descobertas científicas e  do progresso industrial dos Estados Unidos 
da América para ajudá-los a se desenvolverem  e  a melhorarem sua situaçao 
Com o o programa das Nações Unidas, o programa americano tem-se tra uzi o 
no estudo da situação dos países economicamente atrasados, na concessão de 
assistência técnica e de financiamento de programas de desenvolvimento eco­
nômico, êste último notadamente através do Banco de Importaçao e Expor­
tação. Em julho de 1951, foi oficialmente instituído o chamado Plano Co- 
lom bo” , visando o  desenvolvimento do Sul e do Suleste da sia* sse P 
a ser executado em um período de 5 anos, teve o seu custo estimado em 1 .868  
milhões de libras esterlinas, sendo fixada em 300 milhões de í ras a con n  
buição da Inglaterra para sua execução.

Em resumo, apesar da importância que o auxílio direto do exterior repre­
senta para o progresso econôm ico dos países subdesenvolvidos, sem duvida 
alguma é de seus próprios recursos que êsses países deverão obter a parcela 
mais importante e substancial para a execução de seus programas de desen­
volvim ento. Ora, é na mobilização desses recursos domésticos e na sua ade­
quada utilização que a política fiscal é chamada a desempenhar uma funçao 
de maior im portância.

Com o salienta o Professor P a t e l ,  "há um problema central, com um a 
tôdas as regiões subdesenvolvidas. A  essência do desenvolvim ento econom ico
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em  qualquer lugar é a instalação de bens de capital em  uma escala suficiente 
para aumentar a produtividade na indústria, na mineração, na agricultura etc . 
Capital, sob a fórma de escolas e  laboratórios, é necessário para elevar o  nível 
geral de habilidade técnica entre a população, e  equipamento, sob a fórma 
d e máquinas modernas, arados, e tc .,  é essencial para que a população possa 
obter, de suas próprias fábricas e  fazendas, mais do que o apenas suficiente 
para fazer face às suas necessidades mais elem entares” .

Um programa de desenvolvimento econôm ico em um país subdesenvol­
vido visará, portanto, acelerar a form ação do capital nacional. Excluída a 
parte correspondente à ajuda recebida do exterior e de importância limitada, 
com o já tivemos ocasião de salientar, é a poupança interna, ou seja a parte 
da renda nacional não utilizada em despesas de consumo, que constituirá a 
base de financiamento dos programas de desenvolvimento econôm ico. Ora, 
os paíc<;s subdesenvolvidos encontram-se diante do dilema de não poderem 
constituir um volum e de poupança suficiente por serem obrigados a utilizar 
em despesas de consumo a quase totalidade de sua renda, e permanecem sub­
desenvolvidos por não poderem dispor de poupança suficiente para poderem 
equipar sua economia com  os bens de capital requeridos para o seu desenvol* 
vimento econôm ico.

Nos países subdesenvolvidos e de economia socialista tôda a responsabili­
dade da constituição dessa poupança recairá no Estado. Competirá ao G o­
vêrno, através de medidas diretas ou indiretas, reduzir dràsticamente a parte 
do produto nacional destinada a atender às necessidades do consumo e aumen­
tar substancialmente a produção de bens de capital. Foi essa a política se­
guida na Rússia em seus primeiros planos qüinqüenais, nos quais prioridade 
absoluta foi conferida à produção de bens de capital, reduzindo-se a produção 
de bens de consumo ao mínimo indispensável para a subsistência da popu­
lação ou mesmo abaixo dêste lim ite.

Nos países com o o Brasil, em que o sistema econôm ico é baseado na pro­
priedade privada e funciona um sistema dem ocrático de Govêrno, o problema 
se torna mais com plexo. Com o conseguir a necessária compressão da parte 
da renda nacional destinada a despesas de consumo e conseqüente ampliação 
da poupança privada e sua utilização para fins de desenvolvimento eco­
nôm ico? Convém  ainda salientar que, em um sistema econôm ico com o o  nosso, 
seria absurdo pretender que o Poder Público possa assumir todos os encargos 
de um programa de desenvolvimento econôm ico. Em bora a direção dêsse 
programa caiba ao Govêrno, sua execução deverá ser dividida entre o Estado 
e os particulares. A o Govêrno caberá o encargo de prover, diretamente, a cer­
tas iniciativas básicas em todo o programa de expansão econôm ica: extensão 
e aparelhamento dos meios de transporte, irrigação, centrais elétricas, ensino 
técnico e profissional, institutos de tecnologia, estações experimentais, sanea­
mento, aperfeiçoamento e form ação de pessoal no exterior etc. As emprêsas 
privadas serão porém  incentivadas e amparadas na melhoria e am pliação de 
seu equipam ento. Daí o  dilema com  que se defronta a política fiscal: retirar 
da renda nacional o  suficiente para o financiamento dos empreendimentos go­
vernamentais exigidos pelo programa de desenvolvim ento econôm ico e, simul-
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tâneamente, preservar e mesmo incentivar a formação da poupança privada 
destinada a investimentos em equipamentos produtivos.

Surge ainda o  problema da criação de ambiente 
tos de capitais estrangeiros naqueles setores considerados ess .
volvim ento econôm ico e que razões políticas ou motivos de^egurança^nac 
nal não contra indiquem a exploração por empresas a h e m g o a . . A  poli«b* 
fiscal é um dos elementos a manejar para a cnaçao esse caráter
investimentos provenientes do exterior, evitando-se iscriminaço 
tributário, manejando-se adequadamente a tarifa aduaneira «  ^mando-se, 
com  as nações exportadoras de capital, acordos no sentido de eliminar ou su 
visar a bi-tributação internacional.

O problema econôm ico fundamental dos países 
portanto, na constituição de um volume de poupança emDrêsas priva- 
a financiar os programas de desenvo^im ento economic chamada
das e do Estado. Na consecução dessa finalidade a política nscai
a desempenhar um papel de grande ^ S d e m
trumentos de política monetaria e de credito, J
os objetivos desta palestra. . .

Um adequado manejo d ,
para amparar e incentivar a poupança das P  ̂ modernização do
tituição, nas mesmas, de reservas destinada mercado de capital
respectivo equipam ento. Dada a f r a g i l i d a d e  m rinse emnrêsas mediante
nos países subdesenvolvidos, o auto-financiamento das m ^
utilização de iucros não dis.ribuidos, S ^ i a i a
gresso econôm ico. Embora p o sa  taposiHvo iavorável
tituir uma injustiça fiscal a concessão d ;ustifica amplamente por
para os lucros não distribuídos, êste tratamen orivados na constituição
motivos de ordem econôm ica . A  aplicaçao e c a p  essenciais para o
ou ampliação de empresas consideradas fun am :ncentivada por m eio
desenvolvim ento econôm ico do país podera ser a _ isenção de direitos 
de um tratamento fiscal favorável, através e re5 «drawbacks” , isen-
aduaneiros para a importação do equipamen , ^  subsídios e subven­
ção temporária de certos impostos diretos, instaladas para exercer
ções etc. Na índia, por exemplo, as novas e m p r e « ^  
determinadas atividades industriais especi íca ^  abril ^  1948, foram
do o seu funcionamento dentro de 3 anos a par ^  cAhre os respectivos 
isentas, durante 5 anos, do imposto de ren a inci ca-oital investido. No 
lucros, enquanto êstes não atinjam a 6 %  ao an°  esfôrço no sentido de 
mesmo país, o qual no momento ' eal“ ® * " al sôbre a renda, o impôsto 
seu desenvolvim ento econôm ico, o impostc> p r0gressiv0, foram reajus-
sobre a renda das sociedades e o  imposto desenvolvimento econôm ico,
tados tendo em vista os objetivos do programa

ml seia do excesso do total 
Para a formação da poupança governam , de consumo, saldo

das receitas públicas sôbre as despesas gove investimentos públicos
este que constituirá o fundo para o financiamen o suscetíveis de'
exigidos pelo programa de desenvolvimento econom ico, sa
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utilização o imposto e o empréstimo. O imposto, no caso, terá a função de 
instrumento de poupança forçada ou de compressão das despesas particulares 
de consumo, a fim  de obter recursos para financiar empreendimentos gover­
nam entais. Tanto a tributação direta quanto a indireta servirão a êsse ob je­
tivo .

A  tributação indireta, através dos impostos sôbre a despesa: impostos 
sôbre o consumo, sôbre as vendas e outros, poderá ser utilizada notadamente 
para comprimir certos consumos de luxo ou despesas supérfluas, principal­
mente quando se traduzem na procura de artigo produzido no exterior e cuja 
aquisição implica na utilização de divisas imprescindíveis para a importação 
do equipamento necessário ao desenvolvimento econôm ico do país. E ’ neces­
sária, todavia, uma certa cautela no manejo da tributação indireta nos países 
subdesenvolvidos, nos quais uma grande parte da população dispõe de baixo 
poder aquisitivo. Convém evitar que essa tributação indireta incida sôbre 
artigos essenciais e de consumo forçado pela população pobre, a fim de não 
reduzir ainda mais o seu padrão de vida já excessivamente b a ixo . Os impostos 
sôbre as vendas, desde que não possuam caráter indiscriminado e fortemente 
regressivo, com o ocorre com  o nosso impôsto de vendas e consignações, podem 
também ser utilizados para comprimir a procura de certos artigos ou para 
tributar fortemente as despesas com  a aquisição de mercadorias de luxo ou 
não essenciais.

Os impostos aduaneiros, tanto de importação com o de exportação, con­
venientemente manejados, podem  constituir uma arma eficaz para disciplina 
d o  com ércio internacional, mediante concessão de tratamento favorável para 
certas importações e criação de dificuldades à entrada de mercadorias não 
essenciais ao desenvolvim ento econôm ico do país e à subsistência de sua popu­
lação. N o  tocante aos impostos de exportação é de se salientar a possibilidade 
da  sua utilização com o m eio de canalizar, para o Tesouro, parte dos eleva­
dos lucros que, comumente, auferem os exportadores ou produtores de certas 
matérias-primas ou gêneros de alimentação que alcançam elevados preços 
nos mercados internacionais.

Grande cautela requer, também, a tributação direta da renda e da pro­
priedade nos países subdesenvolvidos. A  tributação da renda pessoal, quer 
proporcional, quer progressiva, não deve ser demasiado elevada para não de­
sencorajar a poupança e os investimentos privados, porém  deverá ser capaz 
de transferir para o Tesouro uma parte substancial do  acréscimo da renda 
individual que resultar da execução do programa de desenvolvim ento eco­
nôm ico. A  tributação do  lucro das emprêsas deverá encorajar os reinvesti- 
m entos produtivos e a m odernização do  equipam ento. O sistema cedular de 
tributação da renda, adotado em nosso país, permite agravar o ônus fiscal 
sôbre certos rendimentos, com o os provenientes de imóveis urbanos, conside­
rados não essenciais ao desenvolvim ento econôm ico do  país.

Finalmente, cumpre não esquecer a utilização do  impôsto com o instru­
mento anti-inflacionário, dada a inevitável pressão inflacionária resultante 
d a  execução de programas de desenvolvim ento econôm ico. A  tributação deve 
ser usada com o instrumento para manter o equilíbrio entre a oferta e a pro­
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cura de bens de consumo e para absorção, a fim de cons.i uir oarti-
pança governamental, do poder aquisitivo excedente em
culares.

Quanto aos empréstimos públicos, constituem eles um in t̂ru^ °  e£  
ciente em mãos do Govêrno a fim de mobilizar, para o 
investimentos públicos, a poupança privada nao ap íca a ® voluntário
no setor privaão da econom ia. Com èsse objetivo, o
c  preferível ao compulsório, já  que êste último tem o g r a v t 
absorver também a poupança destinada a investimentos essenciais no

privado.
Para concluir, desejamos salientar a necessidade de ser s  ̂ ^m im stração

t;nanceira dos países sub-dcsenvolvidos, com o alias o a a execução
trativa dos mesmos, devidamente a p ^ h a  ^  uma substitui-
dos planos de desenvolvimento econom ico. E  P . ,  q  - 
çã o  de antigos e arraigados preconceitos e  _a aceitação
le uma política de desenvolvimento econõm.co esta nd.ssoluveta

a ™ 3 cuidadosa planificação da privado da econom ia. N o
•çao entre as atividades do setor publico e novo conteúdo
cam po restrito da política fiscal cumpre, nota ame ^ dêste último
ao orçam ento público, abandonando de u ronstituí-lo em programação
com o simples quadro de receitas e despesas, p nacional D esp esas
das atividades e transações do  setor ^
governamentais de consumo, com  a manut ç correspondentes
viços públicos, devem  ser nitidamente separadas g a s t o s  ‘  c<J denados. 
aos investimentos governamentais, rigorosame p á i atender
Quanto à receita, uma vez retirado dela o  “quantum w ^ n o p a  q ^  
aos gastos governamentais de consumo, o sa o ap » ^ transferida pela 
duto dos empréstimos públicos, representara c p  empreendimentos
população ao Estado, para que êste financie as o progresso eco-
destinados à melhoria das condições de vida do povo e ao P

nômico nacional. vista a advertência
Acima de tudo, porém, é imperioso ter & de verificar que, afinal

de Keynes de ser a função principa o sôbre bases puramente ma
de contas, no campo econômico, na a se r d em on strar que a so uça
ceiras. Cumpre descerrar o véu mone ar reside no crescimento Pu â
do problema de desenvolvimento economi do voiume de mercadorias
mente nominal da renda nacional, mas no ^ essjdades correntes da popu açao 
e serviços produzidos para atender as n nadonal
e para a ampliação efetiva e real ao _ _ fazem repousar na

Os povos, como o nosso, de civilização ^   ̂  ̂ geu sjstema econômico, 
liberdade individual as suas instituições p . custa da supressão de to as
não aceitam a consecução do p r o g r e s s o  naci pamento nacional median e
as liberdades e da formação do capita e  ̂ ^  conforto de sua popu
drástica e impiedosa redução do padrao e disciplina de suas neces
lação. Podem êles porém e n c o n t r a r ,  median ^  produto nacional entre
sidades e aspirações, uma distribuição a equ
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consumo e investimento e uma cooperação entre o setor público e o  setor 
privado de sua economia, os m ?ios necessários para alcançar aquela liber­
tação da pobreza, incluída por Roosevelt entre as quatro liberdades funda­
mentais .
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